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“A Família é a unidade fundamental da sociedade e tem a principal responsabilidade pela protecção, crescimento e desenvolvimento
das crianças.” ONU -” Um mundo para as crianças é um mundo para a Família.” UNICEF

ANO X N.º 26 • OUTUBRO 2009ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE FAMÍLIAS NUMEROSAS

DA EDUCAÇÃO

Boletim numero 26  09/10/13  10:18  Page 1



Decorria o ano de 1997 e

procurava eu uma asso-

ciação que chamasse a

atenção dos nossos gover-

nantes para os problemas

económicos, reais, “metáli-

cos”, duma família numerosa.

Claro que não são os mais

importantes, mas para uma

família numerosa, são dos

muito importantes.

Na Sociedade Portuguesa não existia a expressão “família

numerosa”. Uma Família não era seguramente numerosa. E se

o fosse ou os pais “eram muito ignorantes/uns criminosos ” ou

então “seguramente tinham herdado uma fortuna”. Nem

ignorantes criminosos, nem herdeiros ricos, mas com um

projecto de vida em que a Liberdade, a Vontade e o Amor eram

pilares base. E com muito esforço, e muitas, muitas horas de

trabalho.

Custou e encontrei.Num cong resso em Lisboa, sobre Métodos

Naturais de Planeamento Familiar, contactei com uma colega

que me falou no nascimento da APFN e assim a Gabriela e eu

pudemos integrar o grupo dos sócios fundadores.

Temo-nos empenhado em que outros casais não tenham medo,

sejam rebeldes, que não limitem o seu projecto de Vida por

modas sem valor e sem dúvida efémeras.

Vale a pena.

Viva a Vida . Viva a Família.

Bem- haja,  Fernando.

Carlos Soares

À data em que este boletim é

enviado para impressão,

ainda não são conhecidos os

resultados das eleições para

as legislativas e autárquicas.

Também, nesta data, infeliz-

mente, só muito poucas res-

postas foram recebidas ao

inquérito que enviámos aos

partidos concorrentes, apesar

de lhes ter sido pedida

resposta até dia 15 de Julho, o

que mostra o seu desinteresse.

Vamos continuar a pressionar até às eleições e, sobretudo,

depois.

O manifesto autismo dos principais partidos tem sido a maior

barreira a vencer. Felizmente, este autismo não tem existido ao

nível dos municípios de todas as cores políticas, o que tem

conduzido a um crescente apoio a nível local a uma verdadeira

Política de Família.

Resultado disso foi o podermos ter seleccionado, neste ano, 13

"Autarquias Mais Familiarmente Responsáveis". Sem dúvida, na

edição do próximo ano, bastante mais autarquias poderão

hastear essa bandeira, dado o interesse que esta nossa

iniciativa tem merecido.

Porque estamos, novamente, em início e aulas, lá somos, de
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novo, assaltados na aquisição dos livros escolares!

A APFN tomou algumas iniciativas no sentido de minimizar o

assalto a que as famílias são sujeitas, e de que dá conta neste

boletim. No entanto, o objectivo de tornar TODOS os manuais

escolares reutilizáveis mantém-se por atingir, assim como

redução dos encargos com a aquisição dos restantes materiais.

Continuamos nessa luta, mas é importante o envolvimento de

todos!

Daí que apelamos aos pais profissionais da comunicação social

para usarem esses meios que têm à sua disposição para

fazerem eco desta necessidade!

Pedimos também a todos os pais professores para que

sensibilizem os seus colegas para esta causa, fazendo com que

os alunos não inutilizem livros de exercícios e de fichas

(escrevendo, pelo contrário, em cadernos escolares ou folhas

soltas) e que sejam conduzidos a utilizar materiais económicos,

em vez de papéis, tintas, lápis, etc. dispendiosos. Não adianta

andar-se em campanhas ecológicas de separação de lixo e

plantar de árvores e, ao mesmo tempo, manter a escola como

antro de consumismo e "novo-riquismo"! 

Todos os pais agradecem qualquer esforço para se reduzir a

gigantesca despesa que têm todos os anos com o puro

desperdício a que são obrigados em várias escolas! Muito

poderá ser feito nesse sentido enquanto se espera que o

Governo adopte as medidas normalíssimas nos "países ricos"!

O Presidente, Fernando Ribeiro e Castro

EDITORIAL

GABRIELA E
CARLOS

SOARES TÊM A
PALAVRA
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pelo CDS-PP e pelo MEP, de
modo a incluir todas as
escolas, estatais e privadas.
O objectivo é o de reorientar
a linha divisória do sistema e
tornar claro quais as escolas
de qualidade e as escolas
sem qualidade, pois só assim
será possível premiar as
escolas que revelam boas
práticas educativas e
incentivar as escolas de
menor qualidade a seguir os
passos das escolas com
qualidade.

Consciente de que o País vive uma séria crise económica e
financeira, e sem desprimor para as reservas que o PSD
manifesta quanto à possibilidade de alterar imediatamente o
sistema, não se pode deixar de sublinhar que é possível
caminhar, sem mais demoras, no sentido de generalizar a
possibilidade de escolha da escola pelos pais, ainda que apenas
no seio do conjunto das escolas estatais, como o mesmo PSD
propõe.

Por último, é de saudar o PS pelos passos que foram dados até
ao momento no sentido de reforçar da autonomia das escolas,
de envolver a comunidade na gestão escolar e de abrir a
possibilidade a algumas escolas de contratar directamente os
seus professores. De qualquer modo, importa distinguir a
excepção da regra e prosseguir o esforço no sentido da
implementação de políticas reformistas que permitam
generalizar o que agora ainda se resume a um conjunto de
casos muito particulares.

Agora que se aproxima o início da XI Legislatura, o FLE
compromete-se, mais uma vez e com vigor reforçado, a
continuar a acompanhar a evolução das políticas públicas de
educação, contribuindo para que se diluam alguns preconceitos
estéreis e de modo a que toda a sociedade, e não apenas o
Estado, possa dirigir a sua energia para aquela que não pode
deixar de ser a prioridade do próximo Governo: proporcionar um
ensino de qualidade a cada uma das crianças e adolescentes
que vivem em Portugal.

Nuno Lobo
Fórum para a Liberdade de Educação

A Política de Educação nos Programas

Eleitorais 2009-2013

Apesar de ter ocupado um lugar de destaque na discussão
pública ao longo da Legislatura que agora termina, a educação
esteve praticamente ausente dos debates televisivos entre os
diferentes líderes partidários e subsequente campanha para as
eleições legislativas. A excepção terá sido o debate que o Fórum
para a Liberdade de Educação (FLE) promoveu no dia 10 de
Setembro, na Faculdade de Direito de Lisboa, com a
participação dos principais partidos políticos.

Com os diferentes programas eleitorais como pano de fundo,
Manuela Melo (PS), Pedro Duarte (PSD), Miguel Tiago (PCP),
Diogo Feio (CDS-PP), Manuel Grilo (BE) e Ana Rita Bessa
(MEP) foram desafiados a concretizar as propostas dos seus
partidos e a tomar posição face a um conjunto de políticas
públicas implementadas nas últimas décadas em países que
reformaram com sucesso os seus sistemas educativos.

O debate mostrou que os partidos têm algumas preocupações
comuns, como é o caso do combate contra o insucesso e
abandono escolar, mas tornou igualmente transparente que não
pensam da mesma maneira acerca da composição da rede
pública de educação ou da liberdade de escolha da escola pelas
famílias, para dar dois exemplos apenas.

Desde logo, a importância relativa que, no conjunto do sistema
educativo, cada partido atribui às escolas estatais e às escolas
privadas, faz com que o BE e o PCP se distingam dos restantes.
Manuel Grilo e Miguel Tiago adoptam um discurso que aposta
definitivamente no desenvolvimento de uma escola pública para
todos, gratuita, democrática e de qualidade, mas entendida
exclusivamente como escola estatal, ao passo que os
representantes dos outros partidos salientam o papel que as
escolas privadas desempenham como agentes de inovação e
criatividade.

Por outro lado, os discursos de Diogo Feio, do CDS-PP, e de Ana
Rita Bessa, do MEP, vão mais longe do que todos os outros,
designadamente quando manifestam a vontade de serem
encontradas soluções para que seja concedida às famílias, num
prazo de quatro anos, a liberdade de escolher a escola dos
filhos em função do projecto educativo da sua preferência.

O alargamento progressivo da liberdade de escolha da escola é
igualmente proposto pelo PSD, mas com uma diferença
relevante face ao CDS-PP e ao MEP, designadamente a
redução da escolha ao âmbito das escolas da rede pública, aqui
também, e ainda, entendida como o conjunto das escolas
estatais. Nas palavras de Pedro Duarte, esta redução não
resulta de uma discordância do PSD em relação ao princípio
que subjaz à possibilidade da escolha alargada, mas antes das
dúvidas que o partido tem em relação às consequências
orçamentais que tal opção pode implicar.

Quanto ao PS, não obstante afirmar a bondade da liberdade de
escolha da escola pelas famílias e a contratação directa dos
professores pelas escolas, acaba por revelar um entendimento
estreito destas duas possibilidades. Na medida em que o actual
modelo de gestão já contempla a possibilidade de elementos da
comunidade envolvente terem um papel fundamental na
definição do projecto educativo e gestão das escolas, Manuela
Melo conclui que os pais já escolhem a escola dos seus filhos
em função do projecto educativo que privilegiam. Por outro lado,
seguindo a mesma retórica política, Manuela Melo ilustra a
existência da contratação directa dos professores pelas escolas
através de exemplos particulares que são dados pelos territórios
educativos de intervenção prioritária e pelas escolas de ensino
artístico e escolas de ensino técnico.

O FLE tem denunciado publicamente a insustentabilidade da
redução da educação pública ao Estado, tal como é defendida
pelo BE e o PCP; inversamente, tem defendido a necessidade
da rede pública de educação ser reformada, no sentido proposto
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EDUCAÇÃO EM

DEBATE
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OAFR
CERIMÓNIA DE
ENTREGA DAS

BANDEIRAS
VERDES

O Observatório das Autarquias + Familiarmente Responsáveis
(OAFR) atribuiu no último mês de Julho bandeiras verdes às
autarquias consideradas + familiarmente responsáveis. O
evento decorreu em Coimbra, no Auditório da Associação
Nacional de Municípios Portugueses e contou com os
representantes das autarquias vencedoras.
Dos discursos dos vencedores saiu o entusiasmo de
continuarem a fazer mais e melhor em favor das famílias,
principalmente das que são a garantia de futuro - as numerosas.
Como referiu a Vice-Presidente da APFN, Marieta Seixas da
Fonseca “A proximidade às famílias permite ao poder autárquico
compreender as necessidades dos seus munícipes, interessar-se
por encontrar as soluções mais adequadas e por ir fazendo
caminho ao Princípio do Rendimento Per Capita, salvaguardando
assim, a equidade entre cidadãos (…) As famílias têm, assim, nas
autarquias o seu parceiro mais imediato (…) É tempo de perceber
que um país sem crianças tem um desenvolvimento
comprometido! Por tudo isto, o Governo tem de colaborar com as
Autarquias na implementação de uma política centrada na
Família, prestando uma particular atenção às Famílias
Numerosas.”
Parabéns às autarquias dignas vencedoras da bandeira verde
deste ano – Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, Câmara
Municipal de Aveiro; Câmara Municipal de Cantanhede; Câmara
Municipal do Cadaval; Câmara Municipal de Évora; Câmara
Municipal do Funchal; Câmara Municipal de Tavira; Câmara
Municipal de Torres Novas; Câmara Municipal de Torres Vedras;
Câmara Municipal de Vila de Rei; Câmara Municipal de Vila
Nova de Famalicão; Câmara Municipal de Vila Real; Câmara
Municipal de Vila Real de Santo António. Esperamos recebê-las
para o ano, desta vez, acompanhadas por muitas mais
Autarquias + Familiarmente Responsáveis do nosso país.
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Desde Fevereiro de 2008 que tem havido uma vaga de suicídios na France Telecom, totalizando até à data
um número de 24 vítimas. A notícia remete-nos para um tema preocupante e que tem vindo a crescer na
nossa sociedade: a pressão psicológica das empresas sobre os seus funcionários.
Um das causas apontadas pelos sindicatos da France Telecom, como estando na origem de muitos dos

suicídios, deve-se à imposição da mobilidade aos trabalhadores, com consequente mudança de local de
trabalho e de chefias, provocando um esforço de adaptação que muitos não conseguem superar. Em vários
casos, para agravar a desadaptação está o afastamento da família e a consequente falta de suporte
emocional a que o indivíduo fica sujeito. Aliás, este foi um dos aspectos referenciados entre nós, que
estavam envolvido nalguns suicídios verificados nas forças policiais portuguesas, até há bem pouco tempo.
Se é verdade que as empresas vivem de resultados, também é verdade que os números não se podem
sobrepor às pessoas, convidando deste modo que se ultrapassem os limites do suportável pela saúde
mental dos empregados. Os psiquiatras sabem que o fenómeno de pressão psicológica no emprego – nomeadamente a obtenção de resultados
profissionais sob coacção psicológica – tem vindo a aumentar nos últimos tempos. A situação é transversal, começando nos cargos de direcção,
para de seguida ser transmitido, através da cadeia hierárquica, a todos os funcionários. Desta forma, o stress profissional converte-se numa
autêntica pandemia psicológica, levando muitos à doença mental, e conduzindo cada vez mais vítimas à morte, através do suicídio. Criou-se
assim, em muitas empresas, uma ideia errada e absurda de que não basta motivar, é preciso pressionar e, se for necessário, intimidar.
Não é imprescindível que exista uma sala de tortura psicológica para se criar um ambiente hostil, visando a submissão dos funcionários aos
objectivos traçados pelos conselhos de administração. Muitos não falam, por receio ou vergonha, mas é do nosso conhecimento que existem
inúmeros casos em que se vive um autêntico ambiente de terror empresarial entre os funcionários, criado pelos mais altos responsáveis sob a
chancela da produtividade, com o único propósito de alcançar objectivos económicos. As perturbações de ansiedade que decorrem destas
situações são desvalorizadas pelas chefias e interpretadas como um fenómeno normal. Por sua vez, a depressão que atinge inevitavelmente
muitas pessoas nestas circunstâncias é vista como um sinal de fraqueza, ou uma falha de carácter, remetendo a vítima para uma situação de
fracasso e isolamento.
Confrontados com esta situação, a primeira reacção dos responsáveis é oferecerem generosamente apoio psiquiátrico ou psicológico.Mas esse
não é mais do que um tratamento paliativo (ou mesmo um doping) senão houver uma mudança de paradigma: a instrumentalização absoluta
do indivíduo para se alcançar propósitos financeiros.
Do meu ponto de vista, a coacção psicológica nas empresas configura uma nova forma de escravatura com a diferença de em lugar de se
usarem grilhetas de ferro, usam-se grilhetas de adrenalina. Neste caso, a escravidão higienizou-se pois as marcas deixaram de se tornar visíveis
na pele para ficarem escondidas na mente. A pressão psicológica nas empresas com o propósito de aumentar a produtividade pode configurar
um atentado contra a liberdade e dignidade humana, devendo, por essa mesma razão, merecer uma justa condenação da sociedade.

in jornal Público 03.10.09
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Os suicídios na France Telecom e a pressão nas empresas

PEDRO 
AFONSO

(Psiquiatra)
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Neste habitual apontamento de economia
doméstica vamos abordar  hoje os “serviços” da casa,
aquilo a que os anglo-saxónicos chamam utilities, ou
seja, os consumos de água, gás e electricidade. No
boletim nº 23, de Janeiro de 2009, referíamos que os
“serviços” da casa compreendiam também o sistema
de alarme, case exista. Embora seja útil e, em principio
defendamos a sua existência, não iremos hoje discuti-
lo, pois  a sua instalação origina uma despesa fixa, sem
flexibilidade para reduções.
As despesas inerentes aos “serviços” da casa
merecem atenção, pois têm já um valor significativo,
que pode crescer para patamares elevados, caso não
haja alguma contenção. Por outro lado, são consumos
que permitem organizar um programa de poupança
onde toda a família participa, com um importante
aspecto formativo, caso seja relacionado com os
consumos de combústiveis fósseis, a libertação de
CO2 e o aquecimento global,  e a ecologia em geral.
Não esquecer, também, que se tratam de despesas
repetitivas: se se conseguirem bons hábitos e algumas
poupanças, a sua multiplicação, mês após mês, poderá
originar uma soma considerável.
Sugiro, para começar, um pequeno investimento na
manutenção da casa: paredes e tectos  pintados de
cores claras, a eliminação de frinchas nas portas e
janelas, a montagem de alguns vidros duplos e a
reparação das torneiras permitem certamente, poupar
na iluminação, no aquecimento e no consumo de água.
Por outro lado, no Inverno, em vez de regular o
aquecimento para os 21ºC, ou mais, escolha antes os
19º. Provavelmente, pouca gente notará a diferença de
temperatura ambiente, mas notar-se-á certamente no
consumo energético, onde será de  esperar um
consumo 15% inferior.
A instalação de colectores solares para o aquecimento
de águas é algo que deverá ser ponderado,até
tomando em consideração os actuais  benefícios
fiscais. No entanto, nem todas as habitações têm, à
partida, condições  para terem uma instalação destas,
que explora as excelentes condições climatéricas e de
insolação do nosso País.
Vale, ou não, a pena consumir gás ? Ou ter apenas um
único contrato de fornecimento de energia, de
electricidade, optando por um fogão eléctrico e por

termo-acumuladores para o aquecimento de águas? É
possível, como se sabe, regular o funcionamento dos
electrodomésticos e dos termo-acumuladores para o
período nocturno em que as tarifas de electricidade são
mais reduzidas.
A EDP elaborou um folheto onde divulga  um conjunto
de boas-práticas com o objectivo de reduzir o consumo
de electricidade. Algumas das “dicas” são evidentes,
simples questão de bom-senso; outras, não tanto.
Vejamos alguns exemplos:

Apagar as luzes que sejam desnecessárias
Substituír as lâmpadas incandescentes por lâm-
padas fluorescentes compactas, mais caras, mas
muito mais eficientes
Reduzir a potência das lâmpadas instaladas em
locais de passagem
Desligar completamente, televisores, computado-
res, instalações Hi-Fi e outros equipamentos, que
normalmente se deixam em stand-by.
Manter fechada a porta do frigorífico
Utilizar a temperatura mais baixa possível em
máquinas de lavar.

Quanto ao consumo de água, há também diversas
sugestões para obter poupanças.Haverá que ter cuidado
e não deixar as torneiras abertas, ou a pingar, tomar
duches rápidos e não fazer a barba ou lavar os dentes,
com a água a correr. É possível  instalar redutores de
pressão nas torneiras e obter reduções nos consumos
da ordem dos 25%, sem quase se notar. A utilização dos
autoclismos precisa de algum bom-senso, optando,
sempre que possível, pela descarga reduzida.
O controlo dos consumos poderá ser feito
semanalmente, por um dos filhos, sob a supervisão do
Pai, inscrevendo em impresso concebido em casa os
quantitativos  de água, electr icidade e gás indicados
pelos contadores, e analisados, periodicamente, em
assembleia informal de familia. Nessas assembleias
informais, com muita brincadeira à mistura, vão surgir
certamente sugestões muito úteis e eficazes para reduzir
os consumos e obter poupanças. Especialmente, se o
cumprimento de metas exigentes tiver como
compensação, a compra de um gelado “surpresa” para a
sobremesa !...

A.F.

OS “SERVIÇOS” DA CASA

TESTEMUNHOS DE FAMÍLIAS QUE  APROVEITAM AS
FACILIDADES DA APFN

Tornámo-nos sócios da APFN, mal soubemos que a Julieta estava
grávida pela 3ª Vez. Na altura nem sonhávamos que estava em curso uma
gravidez gemelar. Viemos a saber mais tarde. Quisemos fazer parte da
APFN, por uma questão de cidadania e da necessidade de pertença a um
grupo de famílias com necessidades e pontos de vista comuns.Tomamos
conhecimento da existência de facilidades comerciais concedidas aos
associados da APFN, pese embora o facto de como somos de
Matosinhos haver poucas parcerias no Norte de que pudéssemos retirar
vantagens. Ao fim ao cabo 60% dos associados da APFN estão na
Grande Lisboa sendo natural que os parceiros fossem quase todos dessa
zona. O voluntarismo e o facto de residirmos em território "virgem", levou-
nos a integrar a delegação da APFN do Porto, colaborando na medida do
possível em algumas actividades levadas a cabo. Passamos igualmente a
tomar uma atitude pro-activa junto dos fornecedores de bens e serviços onde consumimos, convidando-os a tornarem-
se parceiros da APFN. Assim os associados da APFN passaram a usufruir de descontos na mudança de pneus
(PNEUS DO AMIAL), na aquisição de viaturas novas e semi-novas e serviços automóveis (PACECAR-PAINT BOX),
nas despesas com medicamentos e óculos (FAMÁCIA PORTELA, FARMÁCIA BARREIROS, FARMÁCIA STª
CATARINA, ÓPTICA BARREIROS), nos cursos de inglês (WALL STREET INSTITUTE), num infantário (ARCO-IRIS),
em sistemas de segurança (VALGUARD-VILAREAL), em clínicas dentárias (CLINICA DENTARIA D'AVENIDA, DRA
CRISTINA LOPES DOS SANTOS), numa clínica de otorrinolaringologia (CLINICA OTORRINOLARINGOLOGIA DR
VITOR CORREIA DA SILVA), etc. Enfim, cada acto de decisão de compra abre-nos uma porta, para formularmos uma
simples questão "Gostariam de ser parceiros das Famílias Numerosas?"

Daniel Pinto
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Ensino: escolha da escola, inclusão e qualidade

De há alguns anos a esta parte, o Fórum para a Liberdade de Educação (FLE) tem vindo a propor aos
portugueses uma reforma no nosso sistema de ensino, de modo a que um dos seus princípios organizativos
passe a ser a possibilidade de escolha da escola por parte dos pais e encarregados de educação. Não se
trata de uma qualquer “escolha da escola”, mas aquela que melhor garante a qualidade da educação, com
especial atenção dada às crianças e jovens que mais precisam da ajuda de todos nós.
A escolha da escola, porém, choca com o falso argumento que tem prevalecido no debate público em
Portugal, segundo o qual a possibilidade de escolha esfumaria de vez o ideal da escola inclusiva, cristalizando
em definitivo a existência de escolas de primeira e escolas de segunda, com uma evidente diferenciação da
qualidade do ensino ministrado em cada uma e a correspondente desigualdade de oportunidades.
Face à escassez de dados estatísticos, que ajudem a corroborar a bondade da possibilidade de escolha da
escola, ou o seu contrário, a reforma fica na gaveta, prevalecendo o status quo das ideias arreigadas por
séculos de ausência de uma verdadeira cultura de liberdade e responsabilidade pessoal, com as gravíssimas consequências para a qualidade do
ensino que se conhecem.
Felizmente, do outro lado do Atlântico, onde os dados estatísticos são recolhidos sistematicamente e disponibilizados à comunidade científica e ao
público em geral, chega-nos um estudo que vem clarificar o problema e enterrar um dos principais preconceitos que tem inquinado a reforma da
educação em Portugal. Em Anti-Lemons: School Reputation and Educational Quality, MacLeod e Urquiola mostram que a introdução da
possibilidade de escolha da escola aumenta de forma inequívoca o desempenho das escolas e os resultados dos alunos. Mas, e há um “mas” muito
importante, para que estes efeitos se verifiquem, as escolas não podem seleccionar os alunos, designadamente com base em critérios de aptidão.
Ou seja, a escolha da escola por parte das famílias não só não provoca a estratificação entre escolas como é benéfica para a qualidade do ensino.
Em contrapartida, a escolha dos alunos por parte das escolas, essa sim, induz um efeito de estratificação, com os alunos menos aptos ou com
maiores dificuldades a serem atirados para as escolas menos desejáveis e produtivas. Ora, a primeira escolha é a que o Fórum para a Liberdade
de Educação propõe e a outra escolha é a que actualmente vigora no nosso País.
De facto, o resultado prático da política de zonamento em vigor será o de exacerbar o fenómeno de selecção e estratificação que pretendia impedir:
na ausência de regras claras e transparentes de escolha da escola, que abranjam todas as famílias e, em particular, as famílias de grupos social,
económica e culturalmente mais desfavorecidos, são as escolas mais desejáveis, que acabam por seleccionar os alunos que mais lhes convêm,
ora porque fazem vista grossa sobre os expedientes utilizados por muitas famílias com o intuito de ultrapassar o zonamento, ora porque – a coberto
do manto opaco de pretensa igualdade que cobre o sistema – agem deliberadamente no sentido de dificultar a matrícula de alunos considerados
indesejáveis.
Pelo contrário, a proposta que o FLE tem vindo a desenvolver contempla a possibilidade de escolha da escola ser exercida no âmbito de um “serviço
público de educação”, constituído por escolas estatais e privadas em condições de concorrência saudável, devidamente regulada pelo Ministério
da Educação. Para o efeito, as propinas, pagas pelo Estado, seriam idênticas para todas as escolas do “serviço público de educação”, estabelecidas
em função de critérios iguais para todos, com garantia a cada aluno de frequência de uma escola da sua área de residência, sem prejuízo de poder
optar por qualquer outra escola. Caso o número de candidatos fosse superior às vagas, vigoraria um sistema de sorteio não podendo ser as escolas
a escolher os alunos (salvo por razões vocacionais, tais como de índole artística, musical, etc.).
Trata-se de uma proposta equilibrada, que pondera os diferentes interesses em jogo e compatibiliza (1) o direito de escolher a escola com (2) o
direito de aceder a uma escola na área de residência. Uma proposta que colhe dos exemplos que temos vinda a identificar e a apresentar aos
portugueses no âmbito dos Encontros FLE acerca de Reformas Educativas de Sucesso. Uma proposta que – assim esperamos – prevalecerá sobre
a retórica política e o preconceito.

Working Paper 15112, NBER Working Paper Series, National Bureau of Economic Research, Cambridge, June 2009.

Francisco Vieira e Sousa
Secretário-Geral do Fórum para a Liberdade de Educação
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Seminário da

Confederação Grega

de Famílias

Numerosas

No passado dia 19 de
Setembro, a Confederação
Grega de Famílias Nume-
rosas realizou um seminário
em Atenas, em que partici-
pou o Presidente da ELFAC -
European Large Families

Confederation, Eng. Fernando Ribeiro e Castro.
Neste seminário foram oradores vários especialistas estran-
geiros e eurodeputados recém eleitos de todos os partidos
políticos, na esperança de os sensibilizar para as questões que
mais preocupam as famílias numerosas europeias.
No actual cenário de crescente Inverno Demográfico na Europa,
em que a Grécia, assim como Portugal, pertence ao grupo dos
principais responsáveis, a conclusão foi bastante simples: As
famílias numerosas não são um problema! Pelo contrário,
são a solução!
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O Presidente da ELFAC, Fernando Ribeiro e Castro no
seminário em Atenas
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